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RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

Informamos que foi interposto Recurso Administrativo nos termos do item 

8. do Edital até a data de 10/10/2024. Assim sendo e conforme o Edital da 

Chamada Pública abre-se o prazo para a apresentação de contrarrazão até a 

data de 18/10/2024 às 17 horas. As contrarrazões devem ser enviadas para o e-

mail chamadapublica@fundepar.pr.gov.br  

Abaixo segue a íntegra do Recurso Administrativo proposto para 

conhecimento e oferecimento de contrarrazão, nos termos da legislação vigente: 

 

COOPERATIVA AGROPECUARIA DE QUATRO BARRAS 

– COAG-QB, CNPJ: 08.866.786/0001-36 

 

“A Comissão de Análise e Julgamento da Chamada Publica da 

Agricultura Familiar e Programa de Alimentação Escolar 001/2024. 

RECURSO AO EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024. A 

Cooperativa Agropecuária de Quatro Barras - COAG-QB, sediada na 

Rua Cermira Cordeiro Pires n. 44 Bairro Itapira , Quatro Barras /PR 

CNPJ 08.866.786/0001-36 vem perante a Comissão de Análise e 

Julgamento da Chamada Pública da Agricultura Familiar do Programa 

de Alimentação Escolar 001/2024. Solicitar interposição de recurso 

sobre o Resultado Preliminar do EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 

001/2024.  

A Associação Projeto Taquari, inscrita no CNPJ 40.917.862/0001-06, 

não possui em seu CNPJ CNAE para comercialização de produtos 

objeto do presente edital, tanto que não possuem inscrição no estado 

do Paraná (SINTEGRA) pois possuem apenas atividades de serviços 

não sendo possível emissão de documentos fiscais de atividades 

comerciais, possuem apenas CNAEs de atividades associativas sendo 

eles: 94.30.8.00, 94.93.6.00 e 94.99.5-00. Em anexo segue CNPJ e 

comprovante de que não tem inscrição estadual SINTEGRA. 1.2 É 

permitida a participação das associações de pequenos produtores 

rurais familiares constituídos com o fim de comercializar produtos 

agropecuários exclusivamente para comercialização institucional, 

conforme consta na Norma de Procedimento Fiscal nº 031/2015 – 

Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná.  

2.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: a) 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; b) Prova de 

regularidade com a Fazenda Federal, relativa a Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); c) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme Lei Federal nº 12.440 de 
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07/07/2011. d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais. e) Certidão 

Negativa de Tributos Municipais. f) Certidão negativa de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa Da União; g) 

Prova de Inscrição Estadual para emissão de Nota Fiscal de Venda; 

Com referência a pontuação a primeira planilha saiu no dia 29/08/2024 

as 9:21 onde todas as cooperativas e Associações tiveram acesso. 

Verificamos que no extrato da CAF da Associação Projeto Taquari 

emitido no dia 29/08/24 as 16:59 portanto depois da divulgação da 

pontuação conforme anexo contava com 18 associados com 

CAF/DAP, ai no dia 04/09/24 já no extrato da CAF/DAP aparece com 

21 QUILOMBOLAS e 18 DEMAIAS AGRICULTORES FAMILIARES 

que era o quadro da CAF/DAP inicial desde 2020 sua abertura e 

sabendo que a data final para entrega de toda a documentação era dia 

21/08/24 as 17:00 . Só depois que foi ampliado o prazo para apresentar 

a CAF.  

Com relação ao item 3.5 do edital, que trata dos casos de terceirização 

do beneficiamento/abate/empacotamento, apresentar Contrato de 

Terceirização com firma reconhecida e registrado em cartório, devendo 

constar cláusula de que a matéria prima é proveniente do 

PROPONENTE. Ou caso a Associação tenha o processamento 

próprio. Ou seja o produto Feijão , Farinha deve ser dos associados , 

pelo que me consta o grupo de quilombolas filiados agora a Associação 

projeto taquari e os antigos associados são produtores de hortaliças 

em pequena escala e não produzem feijão, como vão poder fornecer? 

Outro detalhe que chama atenção na planilha de vencedores a 

Associação Projeto Taquari foi vencedor em muitos itens na região 

metropolitana de Curitiba e Litoral, o que causa estranheza é a filiação 

de uma só vez de 21 quilombolas o que fica claro que é para ganhar o 

chamamento. Novas cooperativas estão surgindo utilizando 

Quilombolas, indígenas e Assentados que muitas vezes nem sabem 

que estão participando das Cooperativas e Associações, para ganhar 

pontos, isso deveria ser investigado por essa comissão. Diante do 

exposto acima solicitamos o indeferimento da habilitação da 

Associação Projeto Taquari, inscrita no CNPJ 40.917.861/0001-06. 

Quatro Barras 04 de outubro de 2024” 
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Curitiba, 10 de outubro de 2024 
 

Sibele Lopes  
Presidente da Comissão de Análise e Julgamento  

Portaria nº 184/2024 


